GOVERND DO ESTADD
RI0 GRANDE DOSUL

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAD

RESOLUCAO N° 317, DE 1° DE NOVEMBRO DE 2011.

Regula a declaragéo de equivaléncia de estudos ao
ensino médio e a revalidacédo de diplomas de cursos
técnicos e de formacdo para o magistério em nivel
meédio, concluidos ou realizados no exterior.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCA(;AO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de
suas atribuicdes, com fundamento no art. 11, intisda Lei estadual n°® 9.672, de 19 de junho de
1992, com a redacédo dada pela Lei estadual n°1,0d828 de novembro de 1995, e considerando
os termos do Parecer CNE/CEB n° 14/1998, do Paf&d&/CEB n° 18/2002, do Decreto federal
n° 350, de 21 de novembro de 1991, do Decreto dedé€r2.689, de 28 de julho de 1998, e do
Decreto federal n° 3.598, de 12 de setembro de,2000

RESOLVE:

Art. 1°Esta Resolucdo regula a declaracdo de equival@&ociensino médio brasileiro de
estudos realizados a esse nivel no exterior eadidagdo de diplomas ou certificados de concluséo
de cursos técnicos e de formacao para o magisaéniogs de nivel médio.

8 1° A declaracdo de equivaléncia é o reconhecimentqueeestudos desenvolvidos em
outro pais conferem semelhante grau de conhecisientompeténcias aos alcancados por alunos
do ensino médio brasileiro.

8§ 2° A revalidagéao € um ato oficial pelo qual certifioace diplomas emitidos e validos em
outro pais tornam-se equiparados aos emitidos asilBr assim adquirem o carater legal necessario
para a terminalidade e consequente validade nd@omaos respectivos efeitos.

Equivaléncia de Estudos

Art. 2° A equivaléncia podera ser declarada, considerands situacdes distintas:
| — Estudos iniciados no Brasil e concluidos no extpeo

Il — Estudos inteiramente realizados no exterior.

Art. 3° O processo de declaracéo de equivaléncia de estodtesa:

| — Requerimento da parte interessada, por si mesmaediante procurador, devidamente
outorgado por procuracéao particular;

Il — Comprovante de inequivoca concluséo de curso @t miédio, representado por:
a) Certificado de concluséo de curso ou diploma; ou

b) Historico escolar ou relagdo de componentes cuaries (disciplinas) cursados com 0s
resultados obtidos; e

[l — Historico escolar de estudos desenvolvidos no Bisssfor o caso.
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Art. 4°Na hipdtese de o pais de origem nao contemplarr@donento de certificado de
conclusdo de curso, a documentacdo acostada agspoodevera comprovar estudos ao longo de,
pelo menos, doze anos letivos.

Art. 5°O Parecer que declara a equivaléncia dos estudansioo médio brasileiro é
documento suficiente para todos os efeitos em quueeicessaria a comprovacao de conclusdo desse
nivel de ensino.

Paragrafo unicoSendo indeferido o pedido de declaracdo de equisialéde estudos, o
requerente podera dirigir-se a escola que oferegasmo médio e matricular-se com fundamento
no art. 23, § 1°, da Lei federal n°® 9.394, de 2@8at=mbro de 1996.

Revalidacéo de Diplomas ou Certificados de Conclugdle Curso Técnico ou de
Formacéo para o Magistério

Art. 6° Os diplomas ou certificados de concluséo de césnido de nivel médio expedidos
por instituicdes de ensino estrangeiras podemesa&lidados para produzir o mesmo efeito dos
equivalentes conferidos por escola brasileira.

8§ 1° Podem ser revalidados os diplomas ou certificadeferentes a habilitagbes
profissionais constantes do Catalogo Nacional dsd3uTécnicos, entendida essa correspondéncia
em sentido amplo para abranger os estudos readizeioapenas em areas idénticas, mas, também,
similares ou afins.

8§ 2° A revalidacdo é obrigatoria quando se trata deodipl ou certificado que deva ser
registrado no O6rgdo competente para habilitar arcéio profissional no pais, obedecendo a
legislacdo especifica.

Art. 7°0O processo de revalidagcéo de diploma ou certificdel@onclusdo de curso ou de
formacéao para o magistério, ambos de nivel médinteca:

| — Requerimento da parte interessada, por si mesmaediante procurador, devidamente
outorgado por procuracéao particular;

Il — Apresentacdo de documento de identidade oficia,sgua devolvido apds a autoridade
extrair os dados necessarios;

[l — Comprovante de inequivoca conclusdo de curso @atgcnivel médio, representado
por certificado de concluséo de curso ou diploma,;

IV — Historico escolar ou relacdo de componentes cuarnesi (disciplinas) cursados com 0s
resultados obtidos;

V — Explicitagdo dos conteudos programaticos de todosamponentes curriculares do
curso (disciplinas), com carga horaria;

VI - Informacdo sobre os estdgios supervisionados cdowriindicando duracdo e
descricédo das atividades desenvolvidas; e

VIl — Histérico escolar de estudos desenvolvidos no Bisesfor o caso.

Paragrafo unicoSe a revalidacdo se referir a Diploma ou Certificale Conclusédo de
Curso de Formacédo para o Magistério devera seseqmialo, ainda, certificado de proficiéncia em
Lingua Portuguesa.

Art. 80O Conselho Estadual de Educacgéo, ap0s analisequermmento, determinard ao
estabelecimento de ensino que proceda a avaliagg&idatumentos apresentados, mediante laudo
elaborado conforme modelo anexo a esta Resolugéo.

8 1° O processo sera remetido a Coordenadoria Regienatidcagdo em cuja jurisdicdo se
situa a escola e que intermediara os procedimentos.



Resolugédo CEEd n° 317/2011 —fl. 3

§ 2° A Coordenadoria Regional de Educacdo determinagéagiirecdo do estabelecimento
designe comissdo de docentes que sera responsdes| grocedimentos relativos a analise dos
documentos.

8 3° Restando duvidas sobre a convergéncia das habégaprofissionais em questéo,
poderda vir o interessado a ser submetido a entaewisprovas para a comprovacao do atingimento
de nivel semelhante de conhecimento e desenvoltindencompeténcias.

§ 4° A Comisséo de docentes tera prazo de quinze dés piira emitir seu laudo, apos o
qual o processo sera, de imediato, devolvido as€lba Estadual de Educacéo.

Art. 9°No caso de o laudo recomendar a revalidacédo, oeltun&stadual de Educacao
emitird Parecer deferindo o pedido.

Paragrafo unicoO Parecer de revalidacdo produz, para todos osdenslireito, efeito
idéntico ao apostilamento do Diploma ou do Cediic de Conclusdo de Curso Técnico.

Art. 10 No caso de o laudo ndo recomendar a revalidagdonseelho Estadual de Educacéo
emitird Parecer indeferindo o pedido.

Paragrafo unicoSendo indeferido o pedido de revalidacdo de diplomacertificado de
conclusdo de curso, o0 requerente podera diriga-sena escola que ofereca a correspondente
habilitacdo profissional e matricular-se com fundato no art. 23, § 1° da Lei federal
n° 9.394/1996.

Disposicdes gerais

Art. 11 Todos os documentos relativos a estudos no exienerao estar autenticados por
representacdo diplomatica brasileira com sede od®morigem e ser acompanhados de traducéo
oficial, exceto os em lingua espanhola.

Paragrafo Unico. A autenticacdo por representacdo diplomatica leiesilpode ser
substituida pela emissdo da “Apostila de Haia”,famone o Decreto federal n°® 8.660, de 29 de
janeiro de 2016, que promulga a Convencao sobrknanB¢cado da Exigéncia de Legislacdo de
Documentos Publicos Estrangeirfscrescido pela Resolugéo n° 354, de 12 de agesgda0)

Art. 12 Estdo isentos de autenticacdo consular os documenitmdos da Argentina e da
Franca, por forga de tratados bilaterais, devesthr satisfeitos os requisitos neles estabelecidos.

Art. 13 Documentos originados em pais conflagrado, ou een ajBrasil ndo mantenha
representacdo diplomética, ou ainda relativos adest realizados ou concluidos por refugiados
politicos, podem ser, a exclusivo critério do CémseEstadual de Educacdo, dispensados de
autenticagcao consular, cabendo o 6nus da proviegacdo ao requerente.

Art. 14 Estudos realizados ou concluidos em pais com o @ugtdasil mantenha acordo
bilateral na area da educacao serdo tratados celmse dispde.

Art. 15 Integram a presente Resolucéo formularios-modetm ipatrucéo do processo:
| — Anexo | — Requerimento;

Il — Anexo Il — Identificacdo do Requerente; e

[l — Anexo Il — Laudo.

Art. 16 Ficam revogadas as Resolu¢cdes CEED n° 271, deBrdlele 2003, e n°® 296, de 23
de dezembro de 2008.
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JUSTIFICATIVA

A Lei federal n® 9.394/1996 ndo faz mencao exprasequivaléncia de estudos realizados
no estrangeiro aos cumpridos no Brasil. Respondarabmsulta formulada por 6rgdo normativo de
uma unidade da federacdo, o Conselho Nacional dead€do exarou o Parecer CNE/CEB N°
18/2002, em que o voto do Relator esta assim aligi

Estando em vigor a Lei n°® 9.394/96, estando honaolog Parecer CNE/CEB n°
11/2000 e em vigor a Resolugdo CNE/CEB n° 01/2000s edemais que definiram
Diretrizes Curriculares Nacionais para a educagéich e para a Educacao Profissional de
Nivel Técnico, respeitados os acordos internaciofiranados pelo Brasil, o relator vota no
sentido de que:

1. os sistemas de ensino sdo autbnomos e capazesordetizar mais
especificamente o assunto, sendo proprio de suan@uta formas de colaboracéo
reciproca entre o0s 0Orgdos executivos e normativos distemas respeitada a
irrenunciabilidade das competéncias legais dooéngdrmativos;

2. os estabelecimentos de ensino autorizados p@&igdos normativos tém
competéncia para expedicdo de certificados queenbam processos de equivaléncia.
reclassificacéo e transferéncias no ambito do Brigiédio e processos que déem suporte a
revalidacéo de diplomas;

3. processadas as exigéncias de equivaléncia,tigi®pelos instrumentos legais,
os estudos realizados em cursos de Ensino Médaxteoior poderédo ser computados para
efeito de emisséo de certificado de conclusao dgafz da educacao béasica e assim poder
dar curso a exigéncia do art. 44, |l da LDB;

4. no caso da Educacdo Profissional de Nivel Técnié necessidade de
revalidagcdo do diploma obtido no exterior por padegeuma escola que ofereca a habilitagdo
profissional na &rea, devidamente autorizada pejéodproprio do respectivo sistema de
ensino e inserida no Cadastro Nacional de cursuwd técnico, mantido e divulgado pelo
Ministério da Educacéo;

5. desde que ndo gerem antinomias com a Lei n4®8% suas respectivas
normas, os sistemas de ensino poderdo utilizaos® ceferencial de adequacgédo de suas
normas especificas, quando for o caso, o ParedemCk.644/78 e a respectiva Resolucéo
N° 09/78.

Com base nessas diretivas, em 2003, este Consultio @ Resolucdo CEED N° 271/2003,
gue estabeleceu “normas e procedimentos com vistdsclaracdo de equivaléncia de estudos
concluidos ou realizados no exterior”. De outratggaeste Orgdo nunca havia estabelecido
normativa relativa a revalidacédo de certificadoscdeclusdo ou de diplomas de cursos técnicos
concluidos no exterior. Essa Resolucao foi altepeda Resolucdo CEED N° 296/2008 que retirou
a exigéncia de traducédo de documentos apresergadbisgua espanhola.

Cuida-se, agora, de atualizar a norma e complet@blando a possibilidade de processar
pedidos de revalidacao de diplomas de cursos wriitssa providéncia se justifica, especialmente,
pelos Protocolos de Integracdo Educativa firma@do&mbito do MERCOSUL, como segue:

1 — Protocolo de Integracédo Educativa e Reconhextorde Certificados, Titulos e Estudos
de Nivel Fundamental e Médio Nao-Técnico - BueniossA- Argentina, 04 de agosto de 1994, em
vigor desde 06 de junho de 1996.

Prevé o reconhecimento automatico dos estudozadab e dos diplomas expedidos pelas
instituicbes educacionais oficialmente reconhecidasde a 12 série fundamental até a 32 série do
nivel médio ndo-técnico. Tem como anexo uma tateleorrespondéncia em anos de escolaridade,
para apoiar a matricula nos paises membros quandatar de estudos incompletos; e

2 — Protocolo de Integracdo Educacional, Reconlertion de Diplomas, Certificados,
Titulos e Estudos de Nivel Médio Técnico - Assung®araguai, 28 de julho de 1995, em vigor
desde 26 de julho de 1997.
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Prevé o reconhecimento automatico dos estudozadak durante o ensino medio técnico e
a revalidagcéo dos diplomas expedidos pelas ingbié&si educacionais oficialmente reconhecidas.
Tem como anexo tabela de correspondéncia em anescd&ridade, para apoiar a matricula nos
paises membros quando se tratar de estudos indosiple

Além disso, em razédo de politicas de integracacadta promovidas pelos governos dos
paises limitrofes, é relevante a revalidagdo demigs de cursos de formacao para o magistério dos
anos iniciais do ensino fundamental. Com esse ghoesto, podem os diplomados em paises
estrangeiros participar de concursos para o maigigttomovidos por 6rgaos publicos brasileiros.

Nesse caso, torna-se compulsoria a comprovacaadieigncia em Lingua Portuguesa
através do Exame CELPE-Bras — Certificado de Réwofita em Lingua Portuguesa para
Estrangeiros, prestado em qualquer instituicdoecra@dda no Brasil ou no exterior.

Desenvolvido e outorgado pelo Ministério da Eduoa@@EC), aplicado no Brasil e em
outros paises com o apoio do Ministério das Retaé&daeriores (MRE), o CELPE-Bras € o unico
certificado brasileiro de proficiéncia em portuguésmo lingua estrangeira reconhecido
oficialmente. Internacionalmente, é aceito em esgge instituicbes de ensino como comprovagao
de competéncia na lingua portuguesa e, no Brasijgido pelas universidades para ingresso em
cursos de graduacédo e em programas de pés-gradédesta de Universidades credenciadas pode
ser consultada em http://portal.mec.gov.br/dmdocusieelpbras_institcredenciadas.pdf.

Por derradeiro, é conveniente enfatizar que, no dagrofissbes regulamentadas, a simples
revalidagcédo de certificados de conclusédo ou deiip de cursos técnicos ndo garante o exercicio
profissional, devendo ser secundada pela inscrig@ organismos de controle do exercicio
profissional.

Em 18 de outubro de 2011.

Dorival Adair Fleck- relator
Domingos Antdnio Buffon
Dulce Miriam Delan
Hilda Regina Silveira Albandes de Souza
Neiva Matos Moreno
Raul Gomes de Oliveira Filho
Ruben Werner Goldmeyer
Aprovada, por unanimidade, pelo Plenario, em sedsdd de novembro de 2011.

Sonia Maria Nogueira Balzano
Presidente



